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tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração,  e  a  proibição  de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do  referido
diploma  legal.

15 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 4452/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular) n.º 639/01.7PHLSB, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido Alziro Trovoada Torres Ferreira,  filho de
Manuel  Bom  Jesus  Ferreira  e  de  Maria  Pedro  Trovoada  Torres
Ferreira,  natural  de  São  Tomé  e  Príncipe,  de  nacionalidade  são
tomense, nascido em 15 de Abril de 1976,  solteiro,  titular do bi-
lhete  de  identidade  n.º 16189849,  com  domicílio  na  Calçada  de
Santo André, 9, 2.º, direito, 1100 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 25 de Abril de 2001, por despacho
de  14  de Fevereiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

16  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Joana Maria
R. Fernandes Costa. — A Oficial  de  Justiça,  Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 4453/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular)  n.º 2542/02.4TSB,  pendente  neste Tri-
bunal  contra  a  arguida Ana Maria Moreira Sá Monteiro,  filha de
Jerónimo  Joaquim Monteiro  Júnior  e  de Maria Manuela Moreira
de Sá Monteiro, natural de Ramalde, Porto, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascida  em  21  de  Agosto  de  1955  com  a  identificação
fiscal n.º 101809425,  titular do bilhete de identidade n.º 3327236,
com  domicílio  na  Rua  Quinta  da  Telha,  9,  2795  Queijas,  por  se
encontrar  acusada  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei  n.º 454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novembro,  praticado  em 17 de
Junho de 2002, por despacho de 15 de Fevereiro de 2006, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, por detenção.

16  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Joana Maria
R. Fernandes Costa.  —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 4454/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º 12472/03.7TSB,  pendente  neste  Tribunal
contra a arguida Isabel da Conceição Duarte Santos, filha de Hum-
berto Moreira dos Santos e de Alzira Fernanda Duarte Lopes dos
Santos, natural de Mafamude Vila Nova de Gaia, de nacionalidade
portuguesa,  nascida  em  27  de  Abril  de  1978,  solteira,  titular  do
bilhete de identidade n.º 011308621, com domicílio na Rua 1.º de
Maio,  202,  casa  11,  4430  Vila  Nova  de  Gaia,  por  se  encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de Junho de 2003,
foi a mesma declarada contumaz, em 21 de Fevereiro de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de  contumácia,  que  caducará  com a  apresentação da  arguida
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pela  arguida,  após  esta  declaração,  e  a  proibição  de  obter  quais-

quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22  de  Fevereiro  de  2006.  —  O  Juiz  de  Direito,  João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial  de  Justiça, Carlos Manuel Matos.

 Aviso de contumácia n.º 4455/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 3252/05.6TSB, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  Jerónimo  Kissassa  Huambo  Alexandre,  natural  de
Angola,  de  nacionalidade  angolana,  nascido  em  7  de  Dezembro
de 1979,  titular  do  passaporte  n.º Ao 1270303,  com  domicílio  na
Rua Nova, 21, 9900 Horta, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 22 de Dezembro de 2004, foi o mesmo de-
clarado  contumaz,  em  23  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após  esta  declaração,  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24  de  Fevereiro  de  2006.  —  O  Juiz  de  Direito,  João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial  de  Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4456/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular) n.º 13174/99.2TSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Lázaro Manuel Alvelos Andrade,  filho de
João Manuel Andrade e de Celeste Adelaide Moreira Tomé Alvelos
Andrade, natural de Santo André, Barreiro, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 2 de Maio de 1978, solteiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 11756493, com domicílio na Rua do Brasil, lote
1377 A-B, Quinta do Conde 4, Pinhal do General, 2975 Quinta do
Conde, o qual foi condenado em 15 de Junho de 2004 à sentença,
multa de 110 dias de multa à taxa diária de quatro euros, transita-
do em julgado em 17 de Março de 2005, pela prática de dois cri-
me  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novem-
bro,  praticado  em  21  de  Abril  de  1999,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz,  em  22  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  dos  arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em  juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:
a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresentação
ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realização  de  actos  ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

24 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de  Justiça, Teresa Fernandes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4457/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular) n.º 15257/00.9TSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Alexandrino Costa Bettencourt,  filho
de  Uldemiro  da  Costa  Bettencourt  e  de  Maria  Perpétua  Tomaz




